
a) Difuso:
- declarado por qualquer juiz ou orgão Judicário
- efeito entre as partes (inter partes)
- julgado é caso concreto

b) Concentrado:
- declarado pelo STF
-efeito erga omnes
- julgado é a lei em si

Peças mais cobradas em
Direito Constitucional- 2ª Fase OAB

1. Peças mais cobradas em Direito Constitucional

a) Tabela das peças mais cobradas:

7. Dicas de Estudo para a 2ª Fase do Exame de Ordem

- Organize seu Cronograma de Estudos que inclua a prática de peças e questões discursivas;

- Escolha um ambiente organizado e silencioso para estudar;

- Dedique-se pelo menos 1 hora/dia;

- Estude com materiais direcionados e específicos para a 2ª Fase, como o nosso e-book
Caminhos da Aprovação" que traz o passo a passo para você dominar as peças prático-
profissionais e as principais dicas de estruturação das peças;

- Use e Abuse do seu Vade Mecum durante a preparação, ele pode ser fazer toda a diferença
na hora da prova;

- Entenda como funciona os Critérios de Aprovação da prova prático-profissional;

- Preste atenção em Erros Bobos que você não pode cometer na hora da prova;

- Faça simulados e refaça provas anteriores.

Se esse vídeo foi útil para você CURTA e COMPARTILHE!!

1ª - Petição Inicial - Mandado de Segurança;

2ª - Petição Inicial - Ação Popular;

3ª - Petição Inicial - Ação Direta de Inconstitucionalidade;

b) Gráfico das peças mais cobradas:

3. Estrutura Básica da Petição Inicial - art. 319, CPC

2. As 3 Peças mais cobradas em Constitucional

4. Estrutura Ação Popular - art. 5º, LXXIII, CRFB/88 e Lei 4.717./65

1 - Endereçamento

2 - Qualificação das Partes

3 - Dos Fatos

4 - Dos Fundamentos Jurídicos

5 - Da Tutela Provisória

6 - Dos Pedidos

7 - Fechamento

1 - Endereçamento

2 - Qualificação das Partes

3 - Cabimento

4 - Legitimidade Ativa e Passiva

5 - Dos Fatos

6 - Dos Fundamentos Jurídicos

7 - Da Tutela Provisória

8 - Dos Pedidos

9 - Fechamento

Anular ato lesivo ao patrimônio
Público e ao Meio Ambiente

Leg. Ativa
Somente Cidadão

Leg. Passiva
Qualquer pessoa, física ou jurídica,

vinculada ao ato lesivo ou contrato ilegal

5. Estrutura Mandado de Segurança - art. 5º, LXIX, CRFB/88 e Lei 12.016/2009

1 - Endereçamento

2 - Qualificação das Partes

3 - Cabimento

4 - Legitimidade Ativa e Passiva

5 - Da Tempestividade

6 - Dos Fatos

7 - Dos Fundamentos Jurídicos

8 - Da Liminar (Tutela Provisória)

9 - Dos Pedidos

10 - Fechamento

Proteger direito subjetivo LÍQUIDO e
CERTO, não amparado por HC ou HD,

contra ato ilegal ou abusivo

Legitimidade Ativa
Pessoas Físicas ou Jurídicas, nacionais ou

estrangeiras

Legitimidade Passiva (autoridade coatora)
autoridade pública ou equiparada

Prazo para impetração do MS - 120 dias a
partir da ciência do ato ilegal ou abusivo

6. Estrutura Ação Direta de Inconstitucionalidade - art. 102, I, da CRFB/88 e
Lei 9.868/99

1 - Endereçamento

2 - Qualificação das Partes

3 - Cabimento

4 - Legitimidade Ativa

5 - Do Objeto da Ação

6 - Dos Fundamentos Jurídicos

7 - Da Medida Cautelar

8 - Dos Pedidos

9 - Fechamento

Ação de controle concentrado de
constitucionalidade. Objetivo é

defender a CRFB/88

Legitimidade Ativa
art. 103, CRFB/88: Presidente da República,
PGR, Mesa do Senado/Câmara Deputados,
CFOAB, Partido Político, com representação

no Congressso Nacional, etc.

Dispositivo de lei ou ato normativo
federal impugnado. Exemplos: Emendas

Constitucionais, Leis Ordinárias, Decretos
Legislativos, Tratados Internacionais

Expressões para identificar:
Erga Omnes, Efeitos Vinculantes, Análise em

Abstrato, Controle Concentrado, Lei em Tese...

** Relembrando Controle de Constitucionalidade


